
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 538/2017
Recurso Administrativo n° 4090-23.001.001.16-0008982
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0008982
Recorrente: Fretcar – Transportes Rodoviários Ltda. - CNPJ nº 00.288.403/0001-88
Recorrido:DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Fábio José de Oliveira Ozório – OAB/CE nº 8.714
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO
DE PASSAGEIROS. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ACIMA DA CAPACIDADE DE
LOTAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SITUAÇÃO  QUE  COLOCA  EM  RISCO  O
CONSUMIDOR E CONFIGURA FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. OFENSA AOS
DISPOSITIVOS  DO  ART.  6,  I  E  39,  VIII  DO  CDC,  ALÉM  DO  ART.  38  DA LEI
ESTADUAL Nº 13.094. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO DECON REJEITADA,
UMA  VEZ  QUE  O  DECON  É  INTEGRANTE  DO  SNDC,  LEGITIMADO  A  DAR
ATENDIMENTO  AOS  CONSUMIDORES,  PROCESSANDO,  REGULARMENTE,  AS
RECLAMAÇÕES  FUNDAMENTADAS.  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRA
INSTANCIA  QUE  CONSIDEROU  DUPLAMENTE  O  PORTE  ECONÔMICO  DA
EMPRESA PARA  DETERMINAÇÃO  DO  QUANTUM.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 40.000 PARA
30.000 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4090-23.001.001.16-0008982 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  Fretcar – Transportes rodoviários Ltda. para
dar-lhe  parcial  provimento,  reduzindo-se a  multa  aplicada  em primeiro  grau do  valor  de
40.000 (quarenta mil) para 30.000 (trinta mil) UFIRCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 539/2017
Recurso Administrativo n° 3832-23.001.001.15-0008880
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0008880
Recorrente: Câmara Regional de Ópticos, Optometristas e Contatólogos do Estado do Ceará 
- CNPJ nº 03.881.249/0001-41
Recorrido: DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Neutel Andrade Lima Neto – OAB/CE nº 10.625
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
INSTAURADO  EM  VIRTUDE  DE  DENÚNCIA  ACERCA  DE  PROPAGANDA
VEICULADA  EM  TRANSPORTE  PÚBLICO  DE  GRANDE  CIRCULAÇÃO.
DIVULGAÇÃO  DE  INFORMAÇÃO  ERRÔNEA  ACERCA  DE  PROFISSIONAL
RESPONSÁVEL PELA SAÚDE VISUAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III E IV, 37,
§1º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA
EM PRIMEIRO GRAU. RECURSO PARCIALMENTE RPOVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo n° 3832-23.001.001.15-0008880 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por  CÂMARA  REGIONAL  DE  ÓPTICOS,



OPTOMETRISTAS E CONTATÓLOGOS DO ESTADO DO CEARÁ, para CONCEDER-
LHE PARCIAL PROVIMENTO, a fim de ser reduzida a multa aplicada em primeiro grau, no
equivalente a 5.555 (cinco mil quinhentos e cinquenta e cinco) UFIRs-CE, para 2.000 (duas
mil) UFIRs-CE.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 540/2017
Recurso Administrativo n°     4480-619/16  
Auto de Infração n° 619/16
Recorrente: Supermercado Cometa Ltda - CNPJ nº06.887.668/0012-31
Recorrido: Decon/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Mara Thays Maia Ferreira – OAB/CE nº 19.462
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON QUE CONSTATOU
QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO
CORPO  DE  BOMBEIROS  VÁLIDO,  ALÉM  DE  COMERCIALIZAR  DETERMINADOS
PRODUTOS  DE  ORIGEM  ANIMAL  SEM  O  DEVIDO  SELO  DE  INSPEÇÃO.  EMPRESA
ALEGOU HAVER SOLICITADO A RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE,
MAS  NÃO  COMPROVOU  TÊ-LO  FEITO  EM  TEMPO  HÁBIL.  ALEGOU  AINDA QUE  A
RESPONSABILIDADE  PELA  REGULARIDADE  DO  PRODUTO  ALIMENTÍCIO  RECAI
SOMENTE  SOBRE  O  PRODUTOR.  ALEGAÇÃO  IMPROCEDENTE  EM  FACE  DA
SOLIDARIEDADE DOS FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS PREVISTA NO ART. 18 DO
CDC. ADEMAIS, É IMPRÓPRIO PARA USO E CONSUMO O PRODUTO QUE ESTIVER EM
DESACORDO COM AS NORMAS REGULAMENTARES DE FABRICAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO
OU APRESENTAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 18, §6º, II DO CDC. INAPLICABILIDADE DA
LEI MUNICIPAL 5.530/81 AOS AUTOS DE INFRAÇÃO DO DECON. INAPLICABILIDADE DE
DUPLA VISITAÇÃO. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE MINIMIZAR OS EFEITOS
DO  ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA
ADMINISTRATIVA.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA
APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 3.000 PARA 1.500 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4480-619/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  Supermercado  Cometa  Ltda para dar-lhe  parcial  provimento,
reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 3.000 (três mil) para 1.500 (mil e
quinhentas) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 541/2017
Recurso Administrativo n° 4564-23.001.001.16-0017773
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0017773
Recorrentes: Fazauto Fortaleza Automotores LTDA - CNPJ nº07.371.495/0001-04 e 
Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores LTDA - CNPJ nº59.104.422/0001-
50
Recorrida: Maria Christina Toniato e Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Alexandre Augusto Diniz Campos – OAB/CE nº 35.903

          Bruno Novaes Bezerra Cavalcanti – OAB/PE nº 19.353
          Aline Pontes Guimarães – OAB/CE nº 27.296



EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE AUTOMÓVEL. VÍCIO DO
PRODUTO.  PROBLEMA  NÃO  SOLUCIONADO.  CONDENAÇÃO  DOS
FORNECEDORES  EM  PRIMEIRO  GRAU.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSOS
ADMINISTRATIVOS.  CELEBRAÇÃO  DE  ACORDO  EXTRAJUDICIAL  ENTRE  A
CONSUMIDORA E AS EMPRESAS RECLAMADAS. INVOCAÇÃO DA COMPETÊNCIA
DA JURDECON PARA HOMOLOGAR ACORDOS, NOS TERMOS DO ART. 3º, INC. III,
DO  SEU  REGIMENTO  INTERNO.  ACORDO  HOMOLOGADO  TAMBÉM  NESTA
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA, PARA FIM DE DESCONSTITUIÇÃO DAS MULTAS
APLICADAS AOS FORNECEDORES, NO IMPORTE INDIVIDUAL DE 12.000 UFIRS-
CE. ANÁLISE DO RECURSOS ADMINISTRATIVOS PREJUDICADA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4564-23.001.001.16-0017773 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em homologar o acordo firmando entre a consumidora Maria Christina Toniato e Silva
e o fornecedor Fazauto Fortaleza Automotores LTDA e Volkswagen do Brasil Indústria de
Veículos Automotores LTDA e, por conseguinte, desconstituir a multa aplicada, no montante
individual de 12.000 (doze mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 542/2017
Recurso Administrativo n° 4594-692/16
Auto de Infração n° 692/16
Recorrente(s): Rabelli Furtado Rabelo Silveira – ME (Rei dos Colchões) - CNPJ nº 
02.300.372/0001-69
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Francisca Valéria Silveira – OAB/CE nº 15.242
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. LOJA DE COMÉRCIO VAREJISTA LOCALIZADA EM
PACOTI.  AUTUAÇÃO  DO  FORNECEDOR  EM  VIRTUDE  DE  NÃO  TER
APRESENTADO O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO
DE  BOMBEIROS  NEM  A  LICENÇA  SANITÁRIA.  ARGUMENTOS  DE  DEFESA
INSUBSISTENTES A AFASTAR AS INFRAÇÕES VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C
ART.  2º  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  13.556/04;  E  LEI  FEDERAL  Nº  6.437/77.
REGULARIZAÇÃO  DAS  IRREGULARIDADES  QUE  ENSEJAM  A  REDUÇÃO
PROPORCIONAL DA MULTA,  DE 800  UFIRS-CE PARA 267  UFIRS-CE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4594-692/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Rabelli Furtado Rabelo Silveira - ME (Rei dos Colchões)
para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir
a multa aplicada, de 800 (oitocentos) UFIRs-CE para o importe de 267 (duzentos e sessenta e
sete) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 543/2017
Recurso Administrativo n° 4153-23.001.001.15-0019163



Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0019163
Recorrente(s): Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA - CNPJ nº 33.041.260/0652-90 e 
LASA – Lojas Americanas S/A  - CNPJ nº 00.776.574/0001-56
Recorrido(a): Raimunda Regina da Fonseca
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Marcelo Tostes de Castro Maia – OAB/RJ nº 173.524

          Ana Carolina Remigio de Oliveira – OAB/SP nº 335.855 e OAB/MG nº
86.844

          Rafael Good God Cheloti – OAB/MG nº 139.387
          Felipe Sá Leitão de Castro – OAB/CE nº 20.911

EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO.   FORNECEDOR QUE BUSCOU DIMINUIR OS DANOS CAUSADOS COM
A CELEBRAÇÃO  DE  ACORDO  FIRMADO  EM  SEDE  JUDICIAL  (PROCESSO  Nº
0047728-98.2015.8.06.0024). INCIDÊNCIA DA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 25, III,
DO  DECRETO  FEDERAL  Nº  2.181/97.  NECESSIDADE  DE  DIMINUIÇÃO  DO
QUANTUM ORIGINALMENTE FIXADO, PORQUANTO SATISFEITA A PRETENSÃO
DA  CONSUMIDORA,  RESTANDO  APENAS  O  RESGUARDO  DOS  DIREITOS
DIFUSOS.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO  REDUÇÃO  DA  MULTA.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DA RECORRENTE LASA – LOJAS AMERICANAS
NO  PÓLO  PASSIVO.NÃO  ACOLHIDA.  ARGUMENTOS  COLACIONADOS  NO
RECURSO NÃO FORAM SUFICIENTES A AFASTAR AS INFRAÇÕES CONSTATADAS.
INTELIGÊNCIA DOS  ART.  18,  §1º,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.
REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA FIXADA EM 5.000 (CINCO MIL) UFIRS-CE PARA
2.000  (DOIS  MIL)  UFIRS-CE  PARA  CADA  RECORRENTE.  RECURSOS
PARCIALMENTE PROVIDOS.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4153-23.001.001.15-0019163 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer dos recursos interpostos por Samsung Eletrônica da Amazônia e Lasa –
Lojas Americanas S.A para  dar-lhe parcial provimento,  e, por conseguinte, reduzir as multas
aplicadas  para  o  quantum  de  2.000  (dois  mil)  UFIRs-CE,  individualmente  para  cada
recorrente, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 544/2017
Remessa de Oficio n° 4652-830/14
Auto de Infração nº 830/14
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Flex Three Import - Com. Importação LTDA (www.totalclique.com)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO
DECON  EM  SÍTIO  ELETRÔNICO  NA  INTERNET.  IMPOSSIBILIDADE  DE
LOCALIZAÇÃO  E  NOTIFICAÇÃO  DO  FORNECEDOR  PARA  INTERVIR  NO
PROCESSO ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO
ADMINISTRATIVO.  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.
ARQUIVAMENTO MANTIDO.



DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 4652-830/14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e
Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON,  em  conhecer  da  remessa  de  ofício  oriunda  da
Secretaria Executiva do DECON, tendo por interessada a empresa Flex Three Import - Com.
Importação LTDA (www.totalclique.com), para o fim de ratificar a decisão de arquivamento
do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 545/2017
Recurso Administrativo n° 3295-0113-037.168-3/23.001.001.13-0037168
Processo Administrativo F. A. n° 0113-037.168-3/23.001.001.13-0037168
Recorrente: Banco Bradesco Financiamentos S/A - CNPJ nº 07.207.996/0001-50
Recorrida: Paloma Eugênia Monte de Sousa 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Renan Brasil de Oliveira – OAB/CE nº 24.715
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.
RECLAMAÇÃO  DE  CONSUMO.  COBRANÇA DE  TARIFA DE  CADASTRO  E  DE
AVALIAÇÃO   EM  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  PARA  A  AQUISIÇÃO  DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  LEGITIMIDADE  DA  COBRANÇA  DE  TARIFA  DE
CADASTRO E AVALIAÇÃO, CONFORME ENTENDIMENTO SEDIMENTADO PELO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  NA  SÚMULA  Nº  566  C/C  ART.  5º,  V  DA
RESOLUÇÃO Nº  3.518  DO BANCO CENTRAL.  PROVIMENTO DO RECURSO,  NO
SENTIDO  DE ANULAR A DECISÃO  DE PRIMEIRO  GRAU  E  DESCONSTITUIR  A
MULTA  FIXADA,  POR  AUSÊNCIA  DE  PRÁTICA  ABUSIVA  Á  LEGISLAÇÃO
CONSUMERISTA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  3295-0113-037.168-3/23.001.001.13-0037168,  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos, em conhecer o recurso interposto pelo Bradesco Financiamentos
S.A para dar-lhe provimento, no sentido de reformar a decisão de primeiro por ausência de
prática de infração à Lei nº 8.078/1990, para desconstituir a sanção pecuniária imposta ao
recorrente, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 546/2017
Remessa de Ofício n° 4627-0107-001.251-0
Processo Administrativo F. A nº 0107-001.251-0
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessados: Solange Filomeno Monteiro Arruda  (consumidora) e Grande Estilo Cortinas e
Persianas (fornecedor)
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  SERVIÇO  DE
REPARAÇÃO DE CORTINA CONTRATADO E NÃO CUMPRIDO. CONDENAÇÃO DO
RECLAMADO  A  PAGAMENTO  DE  MULTA.  AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÕES
SUFICIENTES  ACERCA  DO  FORNECEDOR,  IMPOSSIBILITANDO  AS  SUAS
NOTIFICAÇÕES, PARA INTERPOR RECURSO OU PAGAR MULTA. ÚLTIMO MARCO
INTERRUPTIVO  DA  PRESCRIÇÃO  OCORRIDO  EM  27  DE  AGOSTO  DE  2010,
TRANSCURSO  DE  PRAZO  SUPERIOR  A  5  ANOS.  RECONHECIMENTO  DA



PRESCRIÇÃO, NOS TERMOS DOS ARTS. 1º E 2º, I,  DA LEI FEDERAL Nº 9.873/99.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
4627-0107-001.251-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da Secretaria Executiva do DECON, sendo interessados a Sra. Solange Filomeno Monteiro
Arruda  (consumidora)  e  Grande Estilo  Cortinas  e  Persianas  (fornecedor),  para  o fim de
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto do
Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 547/2017
Recurso Administrativo n° 4628-23.001.001.16-0022647
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0022647
Recorrente: Motorola Industrial LTDA - CNPJ nº 01.472.720/0001-12
Recorrida: Maria Mercedes de Oliveira Serra
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Alexandre Fonseca de Mello – OAB/SP nº 222.219

          Antônio Roque de Albuquerque Júnior – OAB/CE nº 22.463
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO.  PRODUTO  REPARADO  PELA  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  DA
RECORRENTE.  SURGIMENTO  DE  NOVOS  VÍCIOS.  RECUSA EM  REPARAR  OS
PROBLEMAS  SOB  O  ARGUMENTO  DE  EXPIRAÇÃO  GARANTIA.  TESE
INSUBSISTENTE,  POIS  INCIDE  NOVO  PRAZO  DE  30  DIAS  EM  RELAÇÃO  AOS
NOVOS VÍCIOS, SEM PREJUÍZO DA GARANTIA LEGAL REFERENTE AO REPARO
ANTERIOR.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  6º,  IV E  VI,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO
CONSUMIDOR.  MULTA,  NO  IMPORTE  DE  4.000  UFIRS-CE,  APLICADA  EM
CONFORMIDADE COM AS CIRCUNSTÂNCIAS PRESENTES NO CASO CONCRETO
E  EM  ATENDIMENTO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4628-23.001.001.16-0022647 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Motorola  Industrial  LTDA negando-lhe
provimento e mantendo a decisão de primeiro grau,  que aplicou multa no valor de 4.000
(quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 548/2017
Recurso Administrativo nº 4620-21/16
Auto de Infração n° 21/16 – Procon Viajante – Ubajara/CE
Recorrente: J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis) - CNPJ nº 41.426.966/0038-64
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Carlos Alberto Carvalho Salviano – OAB/CE nº 10.568
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  LOJA  DE  DEPARTAMENTOS  LOCALIZADA  NO
MUNICÍPIO DE UBAJARA. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO
APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO



DE  BOMBEIROS  NEM  DA  LICENÇA  SANITÁRIA.  ARGUMENTOS  DE  DEFESA
INSUBSISTENTES A AFASTAR A INFRAÇÃO VERIFICADA. INFRAÇÕES AOS arts. 6º,
I E 39, VIII, DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º
DA LEI  ESTADUAL Nº 13.556/04;  LEI  FEDERAL Nº  6.437/77. SANEAMENTO DOS
PROBLEMAS LEVADO EM CONSIDERAÇÃO PARA A REDUÇÃO PROPORCIONAL
DA MULTA, DE 3.200 UFIRS-CE PARA 2.134 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4620-21/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso  interposto  por  J.  Alves  e  Oliveira  LTDA (Zenir  Móveis) para  dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de
3.200 (três mil e duzentos) UFIRs-CE para o importe de 2.134 (dois mil, cento e trinta e
quatro) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 549/2017
Remessa de Oficio n° 4512-787/15
Auto de Infração nº 787/15
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: JEO Administração de Estacionamentos e Garagens LTDA - EPP
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO
DECON EM ESTACIONAMENTO. CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÕES ÀS NORMAS DA
LEI  MUNICIPAL  Nº  10.814/14,  REFERENTE  A  ESTACIONAMENTOS.
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO EM RAZÃO DO JULGAMENTO, PELO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL,  DE  LEI  ESTADUAL  PARANAENSE  SIMILAR  À  LEI
FORTALEZENSE, DECLARADA INCONSTITUCIONAL NOS ASPECTOS FORMAL E
MATERIAL. VÍCIOS QUE TAMBÉM ACOMETEM A LEI LOCAL. MOTIVAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO IDÔNEA. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 4512-787/15, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e
Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON,  em  conhecer  da  remessa  de  ofício  oriunda  da
Secretaria Executiva do DECON, tendo por interessada a empresa JEO Administração de
Estacionamentos e Garagens LTDA - EPP, para o fim de ratificar a decisão de arquivamento
do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 550/2017
Remessa de Oficio n° 4651-834/14
Auto de Infração nº 834/14
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Home Center Nordeste Com. de Material P/ Construção S/A (Tend Tudo)
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO
DECON  EM  SÍTIO  ELETRÔNICO  NA  INTERNET.  IMPOSSIBILIDADE  DE
LOCALIZAÇÃO  E  NOTIFICAÇÃO  DO  FORNECEDOR  PARA  INTERVIR  NO
PROCESSO ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO



ADMINISTRATIVO.  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.
ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 4651-834/14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e
Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON,  em  conhecer  da  remessa  de  ofício  oriunda  da
Secretaria Executiva do DECON, tendo por interessada a empresa Home Center Nordeste
Com.  de  Material  P/  Construção  S/A (Tend  Tudo),  para  o  fim  de  ratificar  a  decisão  de
arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 551/2017
Recurso Administrativo n° 4631-23.001.001.16-0001756
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0001756
Recorrente: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA - CNPJ nº 33.041.260/0652-90
Recorrido: Thiago Rodrigues Linhares
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Marcelo Tostes de Castro Maia – OAB/RJ nº 173.524

          Ana Carolina Remigio de Oliveira – OAB/SP nº 335.855 e OAB/MG nº
86.844

          Rafael Good God Cheloti – OAB/MG nº 139.387
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO
DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE
INCIDÊNCIA DE  EXCLUDENTE  DE  SUA RESPONSABILIDADE,  EM  RAZÃO  DO
PROBLEMA  NO  APARELHO  TER  SIDO  CAUSADO  POR  OXIDAÇÃO,
CARACTERIZANDO O SEU MAU USO. ARGUMENTO FUNDADO EM RELATÓRIO
TÉCNICO QUE NÃO APONTA,  DE FORMA CABAL,  A MANEIRA QUE TERIA SE
DADO  O  MAU  USO,  MAS  APENAS  POSSÍVEIS  CAUSAS  DO  PROBLEMA
VERIFICADO.  EXCLUDENTE  DE  RESPONSABILIDADE  DO  FORNECEDOR  NÃO
DEMONSTRADA.   INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  6º,  VI  E  18,  §1º,  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTA, NO IMPORTE DE 800 UFIRS-CE, APLICADA
EM  CONFORMIDADE  COM  AS  CIRCUNSTÂNCIAS  PRESENTES  NO  CASO
CONCRETO E EM ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4631-23.001.001.16-0001756 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Samsung  Eletrônica  da  Amazônia  LTDA
negando-lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no valor
de 800 (oitocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 552/2017
Recurso Administrativo nº 4623-13/16
Auto de Infração n° 13/16 – Procon Viajante – São Benedito/CE
Recorrente: Banco do Brasil S/A - CNPJ nº 00.000.000/2930-08
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA



Rep(s). Jurídico(s): Lúcio Flávio F. Pimentel – OAB/CE nº 11.734
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. AGÊNCIA BANCÁRIA LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO  DE  SÃO  BENEDITO.  CONSTATAÇÃO  DAS  SEGUINTES
IRREGULARIDADES:  AUSÊNCIA  DO CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE
EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS  E  DO  REGISTRO  SANITÁRIO,  E
EXTRAPOLAÇÃO  DO  TEMPO  DE  ESPERA  EM  FILA. APRESENTAÇÃO  DO
REGISTRO SANITÁRIO NO PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO,
GERANDO  O  AFASTAMENTO  DESSA  INFRAÇÃO.  APRESENTAÇÃO  DO
CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  COM  DATA
POSTERIOR  AO  PRAZO  DE  IMPUGNAÇÃO,  O  QUE  NÃO  AFASTA  A
IRREGULARIDADE  MAS  ENSEJA  O  RECONHECIMENTO  DA  CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE  DA REPARAÇÃO  DO  DANO.  SUBSISTÊNCIA DA SUSPENSÃO  DA
VIGÊNCIA DA LEI ESTADUAL Nº 13.312/03 NÃO DEMONSTRADA. INTELIGÊNCIA
DO ART. 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART.
2º  DA LEI  ESTADUAL Nº  13.556/04;  E  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº  13.312/03.
REDUÇÃO DA MULTA DE FORMA PROPORCIONAL, DE 9.000 UFIRS-CE PARA 4.500
UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4623-13/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Banco do Brasil S/A para dar-lhe parcial provimento, reformando a
decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 9.000 (nove mil) UFIRs-
CE para  o  importe  de  4.500  (quatro  mil  e  quinhentos)  UFIRs-CE,  conforme  o  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 553/2017
Recurso Administrativo n° 4661-23.001.001.16-0019172
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0019172
Recorrentes: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA - CNPJ nº 33.041.260/0652-90 e Gall 
Comércio e Representações LTDA - CNPJ nº 14.210.326/0003-10
Recorrida: Maria Raquel da Costa Lopes
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Ana Carolina Remigio de Oliveira – OAB/SP nº 335.855
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO
DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. ALEGAÇÃO DAS RECORRENTES
DE INCIDÊNCIA DE EXCLUDENTE DE SUAS RESPONSABILIDADES, EM RAZÃO
DO  PROBLEMA  NO  APARELHO  TER  SIDO  CAUSADO  POR  OXIDAÇÃO,
CARACTERIZANDO O SEU MAU USO. ARGUMENTO FUNDADO EM RELATÓRIO
TÉCNICO QUE NÃO APONTA,  DE FORMA CABAL,  A MANEIRA QUE TERIA SE
DADO  O  MAU  USO  EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE DO  FORNECEDOR
NÃO DEMONSTRADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, VI E 18, §1º, I, DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTAS NO IMPORTE DE 400 UFIRS-CE APLICADAS
EM  CONFORMIDADE  COM  AS  CIRCUNSTÂNCIAS  PRESENTES  NO  CASO
CONCRETO E EM ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSOS IMPROVIDOS.



DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4661-23.001.001.16-0019172 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer dos recursos interpostos por  Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA e
Gall Comércio e Representações LTDA negando-lhes provimento e mantendo a decisão de
primeiro grau, que aplicou multas no valor individual de 400 (quatrocentos) UFIRs-CE, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 554/2017
Recurso Administrativo n° 4476-409/16
Auto de Infração n° 409/16
Recorrente: Supermercado Moranguinho Ltda - CNPJ nº 11.659.770/0001-67
Recorrido: Decon/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Daniel Holanda Ibiapina – OAB/CE nº 23.644

          Nikolas Peixoto Cortez -OAB/CE nº 17.749
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO E REGISTRO SANITÁRIO VENCIDOS, ALÉM DE NÃO POSSUIR
MANUAL DE BOAS PRÁTICAS E PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRONIZADO.
APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  1.800  UFIRCE.  EMPRESA  ALEGOU,  EM  SEDE
RECURSAL,  A INCOMPETÊNCIA DO  DECON,  ALÉM  DE AFIRMAR QUE A NÃO
RENOVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO SE DEU EM VIRTUDE DA MOROSIDADE DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ALEGAÇÕES  IMPROCEDENTES.  ATRIBUIÇÃO  DO
DECON PATENTE EM FACE DA OCORRÊNCIA DA PRÁTICA ABUSIVA PREVISTA
NO  ART.  39,  VIII  DO  CDC.  A  RECORRENTE  NÃO  LOGROU  COMPROVAR  A
MOROSIDADE NA RENOVAÇÃO DOS DOCUMENTOS. CONTUDO, UMA VEZ QUE A
RECORRENTE SANOU AS IRREGULARIDADES ANTES MESMO DA PROLAÇÃO DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, APLICA-SE A ATENUANTE DO ART. 25, III DO
DECRETO  Nº  2.181/97.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA
MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 1.800 PARA 900 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4476-409/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Supermercado Moranguinho Ltda para dar-lhe parcial provimento,
reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 1.800 (mil e oitocentos) para 900
(novecentas) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 555/2017
Recurso Administrativo n° 4621-10/16
Auto de Infração n° 10/16
Recorrente: Drogaria Aguiar Paula LTDA EPP (Farmácia São Francisco) - CNPJ nº 
05.329.792/0001-66
Recorrido: DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO



EMENTA - FISCALIZAÇÃO EM FARMÁCIA.  AUTUAÇÃO DO FORNECEDOR EM
VIRTUDE  DAS  SEGUINTES  IRREGULARIDADES:  NÃO  APRESENTAÇÃO  DO
CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS
NEM DE EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR; AUSÊNCIA DO
RESPONSÁVEL  TÉCNICO  FARMACÊUTICO  NÃO  SE  ENCONTRAVA  NO
ESTABELECIMENTO;  E  CHAVE  DO  ARMÁRIO  PARA  MEDICAMENTOS
CONTROLADOS  EM  POSSE  DO  GERENTE  DA FARMÁCIA. ARGUMENTOS  DE
DEFESA  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS  INFRAÇÕES  VERIFICADAS.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL  Nº  13.556/04;  ART.  1º  DA LEI
FEDERAL  Nº  12.291/10;  ART.  15  DA LEI  FEDERAL Nº  5.991/73;  E  ART.  67  DA
PORTARIA  MS  344/98.  REGULARIZAÇÃO  QUANTO  AO  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DOS BOMBEIROS QUE DÁ AZO À REDUÇÃO PROPORCIONAL
DA  MULTA  APLICADA,  DE  1.200  UFIRS-CE  PARA  800  UFIRS-CE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4621-10/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Drogaria Aguiar Paula LTDA EPP (Farmácia São Francisco) para
dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa  aplicada,  de 1.200 (mil  e  duzentos)  UFIRs-CE para  o importe  de  800 (oitocentos)
UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 556/2017
Recurso Administrativo nº 4619-888/16
Auto de Infração n° 888/16 – Procon Viajante – Camocim/CE
Recorrente:  Claudino  S/A  Lojas  de  Departamento  (Armazém  Paraíba) -  CNPJ  nº
06.862.627/0141-98
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Pedro Henrique Lima Martins – OAB/PI nº 13.269
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. LOJA DE DEPARTAMENTOS LOCALIZADA
NO  MUNICÍPIO  DE  CAMOCIM.  CONSTATAÇÃO  DAS  SEGUINTES
IRREGULARIDADES:  AUSÊNCIA  DO CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE
EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS  E  DO  REGISTRO  SANITÁRIO.
APRESENTAÇÃO DO REGISTRO SANITÁRIO NO PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO DO
AUTO  DE  INFRAÇÃO,  GERANDO  O  AFASTAMENTO  DESSA  INFRAÇÃO.
APRESENTAÇÃO  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS COM DATA POSTERIOR AO PRAZO DE IMPUGNAÇÃO, O QUE NÃO
AFASTA  A  IRREGULARIDADE  MAS  ENSEJA  O  RECONHECIMENTO  DA
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA REPARAÇÃO DO DANO.  INTELIGÊNCIA DO
ART. 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º
DA  LEI  ESTADUAL  Nº  13.556/04. REDUÇÃO  DA  MULTA  DE  FORMA
PROPORCIONAL,  DE  2.500  UFIRS-CE  PARA  1.250  UFIRS-CE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4619-888/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Claudino  S/A Lojas  de  Departamentos   (Armazém
Paraíba) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir a multa aplicada, de 2.500 (dois mil e quinhentos) UFIRs-CE para o importe de 1.250
(mil, duzentos e cinquenta) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 557/2017
Recurso Administrativo n° 4576-688/16
Auto de Infração n° 688/16
Recorrente: Everardo Batista de Sousa – ME (Churrascaria Boi na Brasa) - CNPJ nº 
04.611.023/0003-55
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  CHURRASCARIA LOCALIZADA NO  MUNICÍPIO  DE
PALMÁCIA.  AUTUAÇÃO  DO  RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DE  NÃO  TER
APRESENTADO  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  LICENÇA  SANITÁRIA,
CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS
NEM EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ARGUMENTOS DE
DEFESA  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS  INFRAÇÕES  VERIFICADAS.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR)  C/C  ART.  1º  DA LEI  MUNICIPAL Nº  210/2006;  ART.  2º  DA LEI
ESTADUAL  Nº  13.556/04;  E  ART.  1º  DA  LEI  FEDERAL  Nº  12.291/2010.
REGULARIZAÇÃO  DOS  PROBLEMAS  DEMONSTRADA  NOS  AUTOS,  O  QUE
ENSEJOU, INCLUSIVE, O LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO CAUTELARMENTE
IMPOSTA.  REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA,  DE 980  UFIRS-CE PARA 653
UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4576-688/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Everardo Batista de Sousa - ME (Churrascaria Boi na
Brasa) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir  a multa aplicada,  de 980 (novecentos e oitenta) UFIRs-CE para o importe de 653
(seiscentos e cinquenta e três) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 558/2017
Recurso Administrativo nº 4650-907/17
Auto de Infração n° 907/17 – Procon Viajante – Mulungu/CE
Recorrente: Banco do Brasil S/A - CNPJ nº 00.000.000/2360-47
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Lúcio Flávio F. Pimentel – OAB/CE nº 11.734
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. AGÊNCIA BANCÁRIA LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO DE MULUNGU. CONSTATAÇÃO DA AUSÊNCIA DO CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS. APRESENTAÇÃO



DESSE DOCUMENTO COM DATA DENTRO DO PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO DO
AUTO  DE  INFRAÇÃO,  AFASTANDO  A  INFRAÇÃO  REFERENTE  AO  MESMO.
DESCONSTITUIÇÃO  DA MULTA DE  PRIMEIRO  GRAU,  NO  IMPORTE  DE  2.666
UFIRS-CE. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4650-907/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Banco do Brasil S/A para dar-lhe provimento, reformando
a decisão de primeiro grau para o fim de desconstituir a multa aplicada, no importe de 2.666
(dois mil, seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE., conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 559/2017
Recurso Administrativo n° 4639-379/16
Auto de Infração n° 379/16
Recorrente: Josefa Rodrigues de Morais – ME (Rinaldo Eletro) - CNPJ nº 05.262.184/0001-
81
Recorrido: DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  COMÉRCIO  VAREJISTA.  AUTUAÇÃO  DO
RECORRENTE EM VIRTUDE DE NÃO TER APRESENTADO O CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS  NEM  A LICENÇA
SANITÁRIA.  EMPRESA  SANCIONADA  EM  PRIMEIRO  GRAU.  TERMO  DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO ENTRE O DECON E O FORNECEDOR,
O  QUAL  FOI  DEVIDAMENTE  CUMPRIDO.  PAGAMENTO  DA  MULTA  PELA
EMPRESA. HOMOLOGAÇÃO DO TAC POR ESTA JUNTA RECURSAL, NOS TERMOS
DO ART. 3º, INC. III, DO SEU REGIMENTO INTERNO. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4639-379/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
homologar o Termo de Ajustamento de Conduta celebrado entre o DECON e o fornecedor
Josefa Rodrigues de Morais - ME (Rinaldo Eletro), tornando definitivo o arquivamento do
processo, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 560/2017
Recurso Administrativo n° 4577-698/16
Auto de Infração n° 698/16
Recorrente: Chalé Nosso Sítio LTDA - ME - CNPJ nº 20.516.056/0001-00
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  HOTEL LOCALIZADO  NO  MUNICÍPIO  DE  PACOTI.
AUTUAÇÃO  DO  RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DE  NÃO  TER  APRESENTADO  O
CERTIFICADO  DE CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS.
ARGUMENTOS  DE  DEFESA  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  A  INFRAÇÃO
VERIFICADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO
DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL  Nº  13.556/04.
REGULARIZAÇÃO  DO  PROBLEMA  DEMONSTRADA  NOS  AUTOS,  O  QUE



ENSEJOU, INCLUSIVE, O LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO CAUTELARMENTE
IMPOSTA.  REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA,  DE 600  UFIRS-CE PARA 400
UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4577-698/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Chalé  Nosso  Sítio  LTDA -  ME para  dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de
600 (seiscentos) UFIRs-CE para o importe de 400 (quatrocentos) UFIRs-CE, conforme o voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 561/2017
Recurso Administrativo n° 4516-060/16
Auto de Infração nº 060/16 
Recorrente: Ana Maria Gadelha de Abreu – ME (Mercadinho Ana Maria) - CNPJ nº 
69.716.520/0001-00
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  AUTUAÇÃO  DA RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DAS
SEGUINTES  IRREGULARIDADES:  NÃO  FORAM  APRESENTADOS  O  REGISTRO
SANITÁRIO, O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE
BOMBEIROS,  NEM  EXEMPLAR  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR;
HAVIA GARRAFÕES DE ÁGUA MINERAL ACONDICIONADOS FORA DE PALETES
OU ESTRADOS; ALÉM DE BOTIJÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)
ARMAZENADOS EM UM DEPÓSITO, JUNTAMENTE COM CARVÃO, NO PRÓPRIO
ESTABELECIMENTO.  ARGUMENTOS DE DEFESA INSUBSISTENTES  A AFASTAR
AS INFRAÇÕES VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E II, E 39, VIII DA
LEI  8.078/90  (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR)  C/C ART.  10,  IV,  DA LEI
FEDERAL Nº 6.437/77; ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; ITEM 4.8.5 DA RDC
ANVISA Nº 173/2006; E ART. 1º DA LEI FEDERAL Nº 12.291/10. REGULARIZAÇÕES
POSTERIORES  DA  MAIOR  PARTE  DAS  INFRAÇÕES,  ENSEJANDO  O
RECONHECIMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE INSCULPIDA NO ART. 25,
III, DO DECRETO Nº 2.181/97, DANDO AZO À REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE
600 UFIRS-CE PARA 400 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4516-060/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Ana Maria Gadelha de Abreu -  ME (Mercadinho Ana
Maria) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir a multa aplicada, de 600 (seiscentos) UFIRs-CE para o importe de 400 (quatrocentos)
UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 562/2017
Recurso Administrativo n° 4212-0115-000.106-0



Processo Administrativo F. A. n° 0115-000.106-0
Recorrente: Brasil Veículos Companhia de Seguros - CNPJ nº 01.356.570/0001-81
Recorrido: Sidnei Jorge de Barros Sepúlveda
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Victor José Petraroli Neto – OAB/SP nº 31.464

          Ana Rita R. Petraroli – OAB/SP nº 130.291
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECLAMANTE  AFIRMA  QUE,  AO
ACIONAR  O  SEGURO  PARA SUBSTITUIR  O  PARA-BRISAS  DE  SEU  CARRO,  A
EMPRESA NÃO UTILIZOU PEÇA ORIGINAL. INFRAÇÃO À NORMA DO ART. 21 DO
CDC. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA QUE APLICOU MULTA DE 1.500 UFIRCE.
EM  SEDE  DE  RECURSO,  EMPRESA ALEGOU  A INCOMPETÊNCIA DO  DECON.
IMPROCEDENTE. O DECON É ÓRGÃO LEGITIMADO A DAR ATENDIMENTO AOS
CONSUMIDORES, PROCESSANDO SUAS RECLAMAÇÕES, ALÉM DE FISCALIZAR
AS RELAÇÕES DE CONSUMO E  FUNCIONAR, NO PROCESSO ADMINISTRATIVO,
COMO  INSTÂNCIA DE INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO.  QUANTO  AO  MÉRITO,  A
EMPRESA  NÃO  LOGROU  COMPROVAR  A  INOCORRÊNCIA  DA  INFRAÇÃO
CONSTATADA. RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4212-0115-000.106-0 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por  Brasil Veículos Companhia de Seguros para negar-lhe
parcial provimento, mantendo-se a multa aplicada em primeiro grau no valor de 1.500 (mil e
quinhentas) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 563/2017
Recurso Administrativo n° 4359-205/16
Auto de Infração nº 205/16
Recorrente: H & C Comércio de Pescados Ltda – ME (Peixe & Cia) - CNPJ nº 
20.442.051/0001-80
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO E REGISTRO SANITÁRIO, ALÉM DE APRESENTAR CONDIÇÕES
INADEQUADAS DE HIGIENE. APLICAÇÃO DE MULTA DE 1.066 UFIRSCE E PENA
DE INTERDIÇÃO  DO ESTABELECIMENTO.  EMPRESA DEMONSTROU,  EM SEDE
RECURSAL, QUE SOLICITOU A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA EM 31 DE JULHO
DE 2014, TENDO O PODER PÚBLICO CONCEDIDO OS DOCUMENTOS SOMENTE
EM  11  DE  OUTUBRO  DE  2016.  PRAZO  IRRAZOÁVEL.  EXCLUDENTE  DE
CULPABILIDADE  DA  EMPRESA.  CONDIÇÕES  HIGIÊNICAS  INADEQUADAS
COMPROVADAS  PELA FISCALIZAÇÃO,  PORÉM  POSTERIORMENTE  SANADAS,
UMA VEZ  QUE  OBTEVE  REGISTRO  SANITÁRIO.  ATUAÇÃO  DA EMPRESA NO
SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO
CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA  ADMINISTRATIVA.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO
GRAU DE 1.066 PARA 200 UFIRCE.



DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4359-205/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por H & C Comércio de Pescados Ltda-ME (Peixe & Cia) para dar-lhe
parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 1.066 (mil e
sessenta e seis) para 200 (duzentas) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 564/2017
Recurso Administrativo n° 4332-23.001.001.14-0016826
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.14-0016826
Recorrente(s): Digibras Indústria do Brasil S/A - CNPJ nº 07.130.025/0001-59
Recorrido(a): Ana Lúcia Bezerra Fernandes
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPUTADOR TIPO “NOTEBOOK” COM
PROBLEMA.  VÍCIO  DO  PRODUTO.  PRODUTO  NÃO  REPARADO  DENTRO  DO
PRAZO LEGAL.    INTELIGÊNCIA DOS ARTS.  4º,  I;  6º,  III  e  IV;  e  18,  §1º,  II,  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.  REPARAÇÃO  DO  DANO  CAUSADO  À
CONSUMIDORA  QUE  ENSEJA  RECONHECIMENTO  DA  CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE INSCULPIDA NO ART. 25, III, DO DECRETO Nº 2.181/97, DANDO AZO
À REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 2.000 UFIRS-CE PARA 1.334  UFIRS-CE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4332-23.001.001.14-0016826 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Digibras Indústria do Brasil S/A para o fim dar-
lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de  2.000 (dois mil) UFIRs-CE para o importe de 1.334 (mil, trezentos e trinta e
quatro) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 565/2017
Recurso Administrativo n° 3191-0113-021.013-4
Processo Administrativo F. A. n° 0113-021.013-4
Recorrente: WMB Comércio Eletrônico Ltda. - CNPJ nº 14.314.050/0001-58
Recorrido: Valdecir Gomes de Sousa
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Nayara F. Holanda Lopes – OAB/CE 26.301
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  COMPRA  REALIZADA  ATRAVÉS  DA
INTERNET.  RECLAMADA CANCELOU A COMPRA APÓS ANÁLISE DE CRÉDITO.
POSTERIORMENTE  AFIRMOU  QUE  O  CANCELAMENTO  FOI  FEITO  PELA
ADMINISTRADORA DO CARTÃO DE CRÉDITO DO CONSUMIDOR, EM VIRTUDE
DE DIVERGÊNCIA DE DADOS. A ADMINISTRADORA, POR SUA VEZ, AFIRMA QUE
NÃO  PROCEDEU  AO  CANCELAMENTO,  E  QUE  O  CONSUMIDOR  POSSUÍA
CRÉDITO  SUFICIENTE  PARA  A  REALIZAÇÃO  DA  COMPRA  À  ÉPOCA  DO
OCORRIDO.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA PROVA.  NÃO  LOGROU  O  RECORRENTE
COMPROVAR O ALEGADO. INFRAÇÃO AO ART. 30 DO CDC. MULTA APLICADA EM



CONSONÂNCIA COM O GRANDE PORTE DA EMPRESA. RECURSO IMPROVIDO.
MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3191-0113-021.013-4 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  WMB  Comércio  Eletrônico  Ltda. para negar-lhe
provimento, mantendo-se a multa aplicada em primeiro grau no valor de 25.000 (vinte e cinco
mil) UFIRCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 566/2017
Recurso Administrativo n° 4175 – 23.001.001.15-0013933
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0013933
Recorrente: Messejana I Incorporadora Spe Ltda. - CNPJ nº 09.622.006/0001-75
Recorrido:Ricardo Egídio Sales Filho
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Larissa Freitas Ribeiro – OAB/CE nº 30.121
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  CONSUMIDOR ADQUIRIU IMÓVEL NA
PLANTA,  ENCONTRANDO,  DOIS  ANOS  APÓS  A  ENTREGA  DO  IMÓVEL,
INFILTRAÇÃO  NO  TETO  DO  BANHEIRO.  A EMPRESA FOI  NOTIFICADA PARA
COMPARECER  A  AUDIÊNCIA  E  APRESENTAR  DEFESA.  PRAZO  EXÍGUO.
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS.  DESPACHO DO
PROMOTOR QUE DETERMINOU A REALIZAÇÃO DE NOVA AUDIÊNCIA, PORÉM,
NUNCA LEVADO A EFEITO. RECURSO PROVIDO A FIM DE QUE SE RETORNE OS
AUTOS À INSTÂNCIA DE ORIGEM, CONCEDENDO-SE NOVA OPORTUNIDADE À
EMPRESA  PARA  COMPARECER  A  AUDIÊNCIA  E  APRESENTAR  DEFESA,
OBSERVANDO-SE, DESSA VEZ, O PRAZO DE DEZ DIAS.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4175-23.001.001.15-0013933 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Messejana I Incorporadora SPE Ltda para dar-
lhe provimento,  a fim de que se encaminhe os autos de volta  à instância  de origem para
realização de nova audiência, observando-se o prazo mínimo de dez dias entre a notificação e
a audiência, conforme despacho de fls. 33 verso, retomando-se o regular procedimento do
feito, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 567/2017
Recurso Administrativo n° 4347-068/16
Auto de Infração nº 068/16
Recorrente: Banco do Brasil S/A - CNPJ nº 00.000.000/2546-14
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Lúcio Flávio F. Pimentel – OAB/CE nº 11.734
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, ALÉM DE HAVER APRESENTADO
ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO  VENCIDO.  ALVARÁ  REGULAR  APRESENTADO



POSTERIORMENTE.  INFRAÇÃO  AFASTADA  EM  PRIMEIRA  INSTÂNCIA.
APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  2.750  UFIRsCE  E  PENA  DE  INTERDIÇÃO  DO
ESTABELECIMENTO, FACE À AUSÊNCIA DE CERTIFICADO DE CONFORMIDADE.
INTERDIÇÃO  NÃO  REALIZADA  EM  RAZÃO  DE  HAVER  A  AUTUADA
REGULARIZADO  SUA  SITUAÇÃO.  ATUAÇÃO  DA  EMPRESA  NO  SENTIDO  DE
MINIMIZAR OS EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE DA PENA ADMINISTRATIVA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
REDUÇÃO  DA MULTA APLICADA EM  PRIMEIRO  GRAU  DE  2.750  PARA 1.325
UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4347-068/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Banco do Brasil S/A para dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se
a multa aplicada em primeiro grau do valor de 2.750 (duas mil, setecentas e cinquenta) para
1.375 (mil, trezentas e setenta e cinco) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 568/2017
Recurso Administrativo n° 3560-400/15
Auto de Infração nº 400/15
Recorrente: G. A. Comércio de Derivados de Petróleo Ltda - CNPJ nº 03.477.535/0001-46
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. COBRANÇA DE PREÇOS DIFERENCIADOS
CONFORME  MÉTODO  DE  PAGAMENTO.  PREÇOS  MAIS  CAROS  AO  SE  PAGAR
COM  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  OFENSA AO  ART.  39,  V  E  X  DO  CDC.  DECISÃO
JUDICIAL QUE, À ÉPOCA DA FISCALIZAÇÃO, PERMITIA A PRÁTICA. RECURSO
PROCEDENTE.  REFORMA  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  PARA
DESCONSTITUIR A PENA ADMINISTRATIVA IMPOSTA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3560-400/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  G.  A.  Comércio  de  Derivados  de  Petróleo  Ltda. para lhe  dar
provimento, reformando a decisão de primeiro grau a fim de desconstituir a multa aplicada,
nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 569/2017
Recurso Administrativo n° 4277-23.001.001.15-0006022
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0006022
Recorrente: Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos Humanos - IMPARH - 
CNPJ nº 07.908.866/0001-44
Recorrido: Cleise Barbosa de Queiroz
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  CONSUMIDOR EFETUOU PAGAMENTO
DE  MATRÍCULA  EM  CURSO  OFERTADO  PELA  RECORRENTE  EM  VALOR
LIGEIRAMENTE  MENOR.  AO  INVÉS  DE  SOLICITAR  O  PAGAMENTO  DA
DIFERENÇA, A EMPRESA EXIGIU A REALIZAÇÃO DE NOVO PAGAMENTO, SEM



QUE PROCEDESSE À DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS ANTERIORMENTE, SOB
O  ARGUMENTO  DE  QUE  “QUEM  PAGA  MAL,  PAGA  DUAS  VEZES”.
INAPLICABILIDADE  DE  TAL TEORIA NAS  RELAÇÕES  DE  CONSUMO,  FACE  À
HIPOSSUFICIÊNCIA PRESUMIDA DO CONSUMIDOR. RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO, A FIM DE SE REJEITAR A AGRAVANTE DO ART. 26,  II  DO DECRETO
2.181/97. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 5.414 PARA
4.000 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4277-23.001.001.15-0006022 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  do recurso interposto por  Instituto Municipal  de Desenvolvimento de
Recursos  Humanos  -  IMPARH para dar-lhe  parcial  provimento,  reduzindo-se  a  multa
aplicada em primeiro grau do valor de 5.414 (cinco mil quatrocentos e quatorze) para 4.000
(quatro mil) UFIRCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 570/2017
Recurso Administrativo n° 4148-23.001.001.15-0004791
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0004791
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S/A - CNPJ nº 08.343.492/0001-20
Recorrido: Andréia Margarida Monteiro Moreira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Paulo Ramiz Lasmar – OAB/MG nº 44.692

          Bruno Lemos Guerra – OAB/MG nº 98.412
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONSUMIDORA ADQUIRIU IMÓVEL MAS
DESISTIU POSTERIORMENTE DA COMPRA, TENDO A EMPRESA AFIRMADO QUE
SOMENTE PROCEDERIA À DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS APÓS A NOVA
VENDA DO IMÓVEL. PROCEDIMENTO ABUSIVO. CLÁUSULA CONTRATUAL QUE
ESTABELECE  MULTA RESCISÓRIA NA RAZÃO  DE  8%  DO  VALOR  TOTAL DO
CONTRATO. ABUSIVIDADE. MULTA RESCISÓRIA DEVE SER ESTIPULADA SOBRE
O VALOR PAGO. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA QUE
APLICOU MULTA DE 2.000 UFIRCE. EM SEDE DE RECURSO, EMPRESA ALEGOU A
ILEGITIMIDADE  DO  DECON,  BEM  COMO  A  NULIDADE  DA  DECISÃO  QUE
INSTAUROU O PROCESSO ADMINISTRATIVO. IMPROCEDÊNCIA. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  4º,  II  E  III  DO  DECRETO  2.181/97.  RECURSO  IMPROVIDO.  MULTA
MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4148-23.001.001.15-0004791 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  do recurso  interposto  por  MRV Engenharia  e  Participações  S/A para
negar-lhe parcial provimento,  mantendo-se a multa aplicada em primeiro grau no valor de
2.000 (duas mil) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 571/2017
Recurso Administrativo n° 4343-447/16



Auto de Infração nº 447/16
Recorrente: Rafaela Echert Garcia – ME (Loly Balas) - CNPJ nº 23.730.986/0001-50
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Bruna Moura Rebouças – OAB/CE nº 34.986
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO  E  REGISTRO  SANITÁRIO,  ALÉM  DE  NÃO  EXPOR
ADEQUADAMENTE O PREÇO DE DETERMINADOS PRODUTOS. APLICAÇÃO DE
MULTA  DE  978  UFIRSCE  E  PENA  DE  INTERDIÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO.
INTERDIÇÃO NÃO REALIZADA, UMA VEZ QUE A EMPRESA REGULARIZOU SUA
SITUAÇÃO. NULIDADE. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE MINIMIZAR OS
EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA
PENA ADMINISTRATIVA.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA
MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 978 PARA 478 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4343-447/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Rafaela  Echert  Garcia  – ME (Loly Balas) para dar-lhe parcial
provimento,  reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de  978 (novecentas e
setenta  e  oito) para  478 (quatrocentas  e  setenta  e  oito)  UFIRCE,  nos  termos  do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 572/2017
Recurso Administrativo n° 3601-399/15
Auto de Infração nº 399/15
Recorrente: Posto Novo Nordeste Ltda.05.244.793/0001-08
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. COBRANÇA DE PREÇOS DIFERENCIADOS
CONFORME  MÉTODO  DE  PAGAMENTO.  PREÇOS  MAIS  CAROS  AO  SE  PAGAR
COM  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  OFENSA AO  ART.  39,  V  E  X  DO  CDC.  DECISÃO
JUDICIAL QUE, À ÉPOCA DA FISCALIZAÇÃO, PERMITIA A PRÁTICA. RECURSO
PROCEDENTE.  REFORMA  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  PARA
DESCONSTITUIR A PENA ADMINISTRATIVA IMPOSTA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3601-399/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Posto Novo Nordeste Ltda. para lhe dar provimento, reformando a
decisão de primeiro grau a  fim de desconstituir  a multa  aplicada,  nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 573/2017
Recurso Administrativo n° 4622-18/16



Auto de Infração n° 18/16
Recorrente: Supermercado Ximenes Ltda. - EPP - CNPJ nº 07.386.670/0002-18
Recorrido: Decon/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO,  CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO CORPO DE BOMBEIROS, MANUAL DE BOAS PRÁTICAS E PROCEDIMENTOS
OPERACIONAIS  PADRONIZADOS,  ALÉM DE NÃO DISPONIBILIZAR EXEMPLAR
DO  CÓDIGO  DE DEFESA DO  CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO  DE MULTA DE 2.221
UFIRCE E PENA DE INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO, FACE À AUSÊNCIA DE
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE.  INTERDIÇÃO LEVANTADA EM RAZÃO DE
HAVER A AUTUADA REGULARIZADO SUA SITUAÇÃO. ATUAÇÃO DA EMPRESA
NO SENTIDO DE MINIMIZAR OS EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO
CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA  ADMINISTRATIVA.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO
GRAU DE 2.221 PARA 1.800 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4622-18/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  Supermercado  Ximenes  Ltda  -  EPP para dar-lhe  parcial
provimento,  reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de  2.221 (duas mil,
duzentas  e  vinte  e  uma) para  1.800 (mil  e  oitocentas)  UFIRCE,  nos  termos  do voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 574/2017
Recurso Administrativo n° 4520-25/16
Auto de Infração n° 25/16
Recorrente: Banco Bradesco S/A - CNPJ nº 60.746.948/7300-05
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): André Gripp Câmara – OAB/CE nº 35.337

          André Luis Andrade de Oliveira – OAB/CE nº 29.223
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON - PROCON VIAJANTE. ESTABELECIMENTO
BANCÁRIO AGÊNCIA DO BANCO BRADESCO DO MUNICÍPIO DE UBAJARA/CE.
AUTUADO POR NÃO POSSUIR REGISTRO SANITÁRIO E APARELHO ELETRÔNICO
DE EMISSÃO DE SENHAS NA AGÊNCIA BANCÁRIA. ESPERA DE CONSUMIDORES
POR ATENDIMENTO NOS CAIXAS ALÉM DO TEMPO LEGALMENTE ESTIPULADO.
A  PROMOTORIA  DE  PRIMEIRO  GRAU  CONSIGNOU  ENTENDIMENTO  PELA
RESPONSABILIZAÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO  AUTUADO.  RECURSO
INTERPOSTO.  ARGUMENTOS  ADUZIDOS  INSUFICIENTES  A  AFASTAR  AS
INFRAÇÕES VERIFICADAS. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I E 39, INCISO VIII, DA LEI
Nº8.078/90  C/C  ART.  2º  DA  LEI  Nº  13.554/04  C/C  LEI  FEDERAL  Nº  6.437/77.
MANUTENÇÃO  DA MULTA APLICADA NO  MONTANTE  DE  5.333  (CINCO  MIL,
TREZENTOS E TRINTA E TRÊS) UFIRs-CE. RECURSO IMPROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4520-25/10 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Banco Bradesco S/A para negar-lhe provimento, mantendo a decisão
de primeiro grau, que cominou multa no importe de 5.333 (cinco mil, trezentos e trinta e três)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 575/2017
Recurso Administrativo n° 4519-822/16
Auto de Infração n° 822/16
Recorrente: Eliana Martins Gomes (Pousada da Eliane) - CNPJ nº 14.447.501/0001-25
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   ESTABELECIMENTO  COMERCIAL
AUTUADO  POR  NÃO  POSSUIR  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO;  REGISTRO
SANITÁRIO; CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E
CADASTRO JUNTO AO MINISTÉRIO DO TURISMO (CADASTUR). A PROMOTORIA
DE PRIMEIRO GRAU CONSIGNOU ENTENDIMENTO PELA RESPONSABILIZAÇÃO
DO  ESTABELECIMENTO  AUTUADO.  RECURSO  INTERPOSTO.  ARGUMENTOS
ADUZIDOS  INSUFICIENTES  A  AFASTAR  AS  INFRAÇÕES  VERIFICADAS.
INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I E 39, INCISO VIII, DA LEI Nº8.078/90 C/C ARTS. 8º E 14,
DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11 C/C ART. 2º DA LEI Nº 13.554/04 C/C
ART.22 DA LEI FEDERAL Nº 11.771/08. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA NO
MONTANTE DE 1.200 (UM MIL E DUZENTOS) UFIRs-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4519-822/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Eliana Martins Gomes – ME (Pousada da Eliana) para negar-lhe
provimento, mantendo a decisão de primeiro grau, que cominou multa no importe de 1.200
(um mil e duzentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 576/2017
Recurso Administrativo n° 4538-669/16
Auto de Infração n° 669/16
Recorrente: Roupinhas Comércio de Vestuário LTDA – ME (Roupinhas Kids) - CNPJ nº 
20.593.790/0001-73
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   ESTABELECIMENTO  COMERCIAL
AUTUADO POR NÃO POSSUIR ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E CERTIFICADO
DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. A PROMOTORIA DE PRIMEIRO
GRAU  CONSIGNOU  ENTENDIMENTO  PELA  RESPONSABILIZAÇÃO  DO
ESTABELECIMENTO  AUTUADO.  RECURSO  INTERPOSTO.  ARGUMENTOS
ADUZIDOS  INSUFICIENTES  A  AFASTAR  AS  INFRAÇÕES  VERIFICADAS.
INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I E 39, INCISO VIII, DA LEI Nº8.078/90 C/C ART. 10 DA LEI
FEDERAL  Nº  6.437/77  C/C  ART.  2º  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  13.556/04  C/C  LEI



MUNICIPAL Nº 1.370/2001. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA NO MONTANTE
DE 666 (SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS) UFIRs-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4538-669/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Roupinhas Comércio de Vestuário Ltda – ME (Roupinhas Kids) para
negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau, que cominou multa no importe
de 666 (seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 577/2017
Recurso Administrativo N° 3857-23.001.001.15-021476
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-021476
Recorrente: Claro S/A (NET Serviços de Comunicação S/A) - CNPJ nº 40.432.544/0161-40
Recorrido: Maria José Sales de Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep. Jurídico: Thiago Procópio Aguiar - OAB/CE 26.051
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  COBRANÇA INDEVIDA.  SERVIÇO  DE
INTERNET E TELEFONIA FIXA. DECISÃO CONDENATÓRIA QUE, AO APLICAR A
REVELIA  DIANTE  DA  NÃO  APRESENTAÇÃO  DE  DEFESA  POR  PARTE  DO
FORNECEDOR,  DEIXOU  DE  ANALISAR  DE  FORMA  MINUDENTE  O  CASO
CONCRETO,  CONSIDERANDO  AUTOMATICAMENTE  PROCEDENTE  O  PLEITO
AUTORAL E  DEIXANDO  DE  MOTIVAR  A DECISÃO  A CONTENTO.  VEDAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  NULIDADE  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  POR
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ATO POR
ESTA INSTÂNCIA RECURSAL. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA DECISÃO DE MÉRITO.
CAUSA MADURA PARA JULGAMENTO. INCIDÊNCIA DO ART.  1.013,  §3º,  IV,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÕES DA CONSUMIDORA DEVIDAMENTE
COMPROVADAS E NÃO RECHAÇADAS PELA RECORRENTE. NÍTIDA VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 14, 6ª, III E 39, V, TODOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
MULTA  DE  1.000  (MIL)  UFIRCES  QUE  MERECE  SER  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n°  3857-23.001.001.15-021476 acordam  os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Claro S/A (NET Serviços de Comunicação S/A)
para  negar-lhe  provimento,  e,  por conseguinte,  manter a multa aplicada no  quantum  de
1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 578/2017
Recurso Administrativo N° 3623-0114-027.971-1/23.001.001.14-0027971
Processo Administrativo F.A. n° 0114-027.971-1/23.001.001.14-0027971
Recorrente: Claro S/A - CNPJ nº 40.432.544/0001-47
Recorrido: José Adail Holanda Lopes
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep.  Jurídico:  Débora  Lins  Cattoni  -  OAB/CE  31.989-A e  Victor  de  Borba  Pereira  -
OAB/CE 27.548



EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  COBRANÇA DE VALORES INDEVIDOS.
DESCUMPRIMENTO  DE  ACORDO  FIRMADO  EM  AUDIÊNCIA.  RECURSO
ADMINISTRATIVO.  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.  ART.  51  DO
DECRETO  Nº  2.181/97.  SÚMULA  Nº  02  DA  JURDECON.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n°   3623-0114-027.971-1/23.001.001.14-0027971 acordam  os membros da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, pelo NÃO CONHECIMENTO do recurso interposto por Claro S/A,
porquanto manifestamente intempestivo, de modo a manter inalterada a decisão de planície
que  decidiu  pela  cominação  de  multa  no  importe  de  2.000  (duas  mil)  UFIRCES para  a
reclamada.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 579/2017
Remessa de Ofício n° 3584-23.001.001.001.15-0009407
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.001.15-0009407
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Francisco  Gustavo  Matias  (reclamante)  e  Empresa  Santa  Elisa  Ltda.
(reclamado) - CNPJ nº 06.942.916/0001-47
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep. Jurídico: Sérgio S. Costa Sousa - OAB/CE 2756
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO MEDIANTE MANIFESTAÇÃO DE LOCATÁRIO IRRESIGNADO COM
CONDUTA  PRATICADA  POR  IMOBILIÁRIA  EM  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO  DE
IMÓVEL.  RECLAMAÇÃO ARQUIVADA AO FUNDAMENTO DE QUE O DECON NÃO
DEVE  ALBERGAR  DIREITOS  INDIVIDUAIS  DE  CONSUMIDORES  E  DE  QUE
INEXISTIRIA RELAÇÃO DE CONSUMO NA ESPÉCIE. SUBSISTÊNCIA DO SEGUNDO
ARGUMENTO. RELAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 8.245/1991. PRECEDENTES DO STJ.
DIANTE DA AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO, NÃO SE TEM POR LEGÍTIMA
A  ATUAÇÃO  DO  DECON.  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  COMO  MEDIDA
IMPOSITIVA. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
3584-23.001.001.001.15-0009407,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício oriunda da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por interessados o
Sr. Francisco Gustavo Matias (reclamante) e Empresa Santa Elisa Ltda. (reclamado),  para o
fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 580/2017
Remessa de Ofício n° 3566-23.001.001.15-0015687
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.15-0015687
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Antônio Leonardo Vieira Pereira (consumidor) e Unimed do Ceará Federação
das  Cooperativas  de  Trabalho Médico  do Estado do Ceará  Ltda.  (fornecedor) -  CNPJ nº
10.395.358/0001-14



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep. Jurídico: Ana Paula de Oliveira Filgueira - OAB/CE 28.548
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO MEDIANTE MANIFESTAÇÃO DE CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE
EMPRESARIAL.  INADIMPLÊNCIA  POR  PARTE  DA  EMPRESA  CONTRATANTE.
PLANO  CANCELADO  PELA  OPERADORA  SEM  PRÉVIA  COMUNICAÇÃO  AO
CONSUMIDOR, DESTINATÁRIO FINAL DO SERVIÇO. COMUNICAÇÃO EFETUADA
À EMPRESA CONTRATANTE QUE NÃO SUPRE A EXIGÊNCIA LEGAL DE AVISO
PRÉVIO AO CONSUMIDOR.  INTELIGÊNCIA DA LEI  Nº  9.656/1998.  ALÉM DISSO,
AINDA QUE  ACEITA A COMUNICAÇÃO  REALIZADA À  EMPRESA,  ESTA NÃO
RESTOU  DEVIDAMENTE  COMPROVADA,  NA MEDIDA EM  QUE  NO  AVISO  DE
RECEBIMENTO NÃO CONSTA O RECEBIMENTO DA CORRESPONDÊNCIA PELA
EMPRESA.  NÃO  SUBSISTÊNCIA  DAS  RAZÕES  QUE  LASTREARAM  O
ARQUIVAMENTO. NECESSIDADE DE MELHOR ANÁLISE DO CASO CONCRETO.
ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLADO. 
DECISÃO COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
3566-23.001.001.15-0015687, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de  Proteção e  Defesa  ao  Consumidor  – JURDECON, em conhecer  da  remessa  de ofício
oriunda da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados  Antônio
Leonardo Vieira Pereira (consumidor) e Unimed do Ceará Federação das Cooperativas de
Trabalho Médico do Estado do Ceará Ltda.  (fornecedor), para o fim de não homologar a
decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 581/2017
Recurso Administrativo n° 3538-23.001.001.15-0011091
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.15-0011091
Recorrente: Master Empreendimentos Urbanos Ltda.06.186.606/0001-40
Recorrido: José Ramalho Torres
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep. Jurídico: Renata Jesus Alves - OAB/BA 22.087
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ESTACIONAMENTO  DO  AEROPORTO.
CONSUMIDOR QUE, AO CONTRATAR A MODALIDADE “DIÁRIA” DE DEPÓSITO
DE  SEU  VEÍCULO,  TEVE,  AO  FINAL,  COBRANÇA  DESPROPORCIONAL  EM
RELAÇÃO  ÀS  HORAS  EXTRAS.   ALEGAÇÃO  RECURSAL DE QUE TERIA SIDO
VIOLADO O CONTRADITÓRIO NA MEDIDA EM QUE A AUTORIDADE JULGADORA
NÃO  TERIA  ANALISADO  AS  TESES  ARGUIDAS  PELA  DEFESA.  NÃO
ACOLHIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  VINCULAÇÃO  DO  JULGADOR  ÀS  TESES
JURÍDICAS, MAS SIM AOS FATOS APRESENTADOS. PRECEDENTES. ALEGAÇÃO
DE  NULIDADE DIANTE DA SUPOSTA AUSÊNCIA DE OPORTUNIDADE PARA QUE
A  EMPRESA  APRESENTASSE  ACORDO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  EMPRESA  QUE
TEVE A OPORTUNIDADE DE CELEBRAR ACORDO, MAS NÃO O FEZ, CONFORME
SE VÊ DO TERMO DE AUDIÊNCIA DE FL. 33. ALÉM DISSO, AS PARTES PODEM
ACORDAR A QUALQUER TEMPO.  ALEGAÇÃO  DE QUE  A RECLAMAÇÃO  NÃO
PODERIA  TER  SIDO  RECEBIDA  COM  EFEITOS  DIFUSOS.  IMPROCEDÊNCIA.
CONDUTA INFRATIVA QUE  CAUSA DANOS  DE  NATUREZA EMINENTEMENTE
COLETIVA.  POSSIBILIDADE  DE  ATUAÇÃO  DO  DECON.  ALEGAÇÃO  DE



LEGALIDADE  DAS  COBRANÇAS  EFETUADAS.  TESE  IGUALMENTE  NÃO
ACOLHIDA. CONSUMIDOR QUE CONTRATOU NA MODALIDADE "DIÁRIA" E QUE
FOI COBRADO TAMBÉM NA MODALIDADE "POR HORA", HAVENDO VULTUOSA
DESPROPORÇÃO  NOS  VALORES  COBRADOS.  NÍTIDA  QUEBRA  DA  BOA-FÉ
OBJETIVA.  MULTA  FIXADA  EM  20.000  (VINTE  MIL)  UFIRCES.  EMPRESA
REINCIDENTE.  DANO  COLETIVO.  QUANTUM  PROPORCIONAL  AO  ILÍCITO
PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3538-23.001.001.15-0011091 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  Master Empreendimentos Urbanos Ltda.  para
negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada no quantum de 20.000 (vinte mil) UFIRs-
CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 582/2017
Recurso Administrativo n° 4210-23.004.001.16-0000258
Processo Administrativo F. A. n° 23.004.001.16-0000258 - Sobral
Recorrente: Oficina de Evento Ltda - CNPJ nº 01.563.652/0001-83
Recorrida: Thais Costa Mesquita 
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PROCESSO  INSTAURADO  MEDIANTE
RECLAMAÇÃO  DA  CONSUMIDORA  QUE  CONTRATOU  SERVIÇO  DE
ORGANIZAÇÃO DE EVENTO DE FORMATURA EM GRUPO, PORÉM DESISTIU DO
CONTRATO.  MULTA  IMPOSTA  PELA  EMPRESA  DE  EVENTOS  ACIMA  DO
RAZOÁVEL.  TRANSGRESSÃO  ÀS  NORMAS  DE  CONSUMO.  CLÁUSULA
CONTRATUAL  ABUSIVA  E  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  PRATICADO  PELA
RECORRIDA.  MULTA  ARBITRADA  EM  1.000  (MIL)  UFIRS-CE.  DECISÃO  DE
PRIMEIRO GRAU MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo n° 4210-23.004.001.16-0000258 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por OFICINA DE EVENTOS LTDA, para NEGAR-
LHE provimento, mantendo a multa aplicada em primeiro grau em 1.000 (mil) UFIRS-CE,
nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 583/2017
Recurso Administrativo n° 3844-23.001.001.15-0000566
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0000566
Recorrente: Cardif do Brasil Seguros e Garantias S/A - CNPJ nº 08.279.191-0001-84
Recorrida: Maria José Santos da Silva
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Jacqueline da Silva Bento – OAB/CE nº 15.335

           Antônio Ary Franco Cesar – OAB/SP nº 123.514
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. REFRIGERADOR ADQUIRIDO NA LOJA
MAGAZINE  LUIZA.  CONTRATAÇÃO  DE  GARANTIA  ESTENDIDA.  VÍCIO  DO
PRODUTO.   PROBLEMA NÃO  SOLUCIONADO  POR  ALEGAÇÃO  DE  MAU  USO.



AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS FATOS NARRADOS. DECISÃO VISLUMBRA
OFENSA AO ART. 18 DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR).  MULTA  ARBITRADA  EM  2.500  UFIRS-CE  REDUZIDA  EM
ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo n° 3844-23.001.001.15-0000566 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por  CARDIF  DO  BRASIL  SEGUROS  E
GARANTIAS  S/A,  para  CONCEDER-LHE  PARCIAL  provimento,  reduzindo  a  multa
aplicada em primeiro grau,  de 2.500 (duas mil e quinhentas) UFIRs-CE para 1.000 (mil)
UFIRS-CE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 584/2017
Recurso Administrativo n° 4264-218/16
Auto de Infração n° 218/16
Recorrente: Viação Princesa dos Inhamuns LTDA - CNPJ nº 07.269.630/0001-77
Recorrido: DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Antônio Cleto Gomes – OAB/CE nº 5.864 
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA
ATUANTE  NO  RAMO  DE  SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE  EXERCENDO  SUAS
ATIVIDADES  SEM  OS  SEGUINTES  DOCUMENTOS:  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS. NOTÍCIAS DE VENDA DE SEGURO DE
VIDA EMBUTIDO NO VALOR DA PASSAGEM. IRREGULARIDADES DEVIDAMENTE
VERIFICADAS E REGISTRADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO PELO AGENTE FISCAL
DO DECON.   INTELIGÊNCIA DOS 6º, INC. I E 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO
DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ARTS.  8º  E  14  DA LEI  COMPLEMENTAR
MUNICIPAL Nº 93/2011, ARTS. 699 E 704 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/1981, ART. 2º
DA LEI  ESTADUAL Nº  13.556/04  E  ART.  4º  DA LEI  MUNICIPAL Nº  10.184/2014.
REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA QUE NÃO AFASTA AS
INFRAÇÕES  VISLUMBRADAS,  MAS  HÁ  DE SER LEVADA EM  CONSIDERAÇÃO
PARA A REDUÇÃO DA MULTA, DE 3.100 UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 2.500
UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4264-218/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto  por  VIAÇÃO PRINCESA DO INHAMUS LTDA dando-lhe parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de
3.100 (três  mil  e cem reais)  UFIRs-CE para o importe  de 2.500 (duas mil  e  quinhentas)
UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 585/2017
Recurso Administrativo n° 4256-23.001.001.16-0015357



Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0015357
Recorrente: Enel Distribuição Ceará (Coelce) - CNPJ nº 07.047.251/0001-70
Recorrido: Francisco Ivandy Lira
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Liana de Almeida castro – OAB/CE nº 29.753
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA  ELÉTRICA. QUESTIONAMENTO DO CONSUMIDOR EM RELAÇÃO AOS
VALORES DAS COBRANÇAS RELATIVAS AO CONSUMO DOS MESES DE MAIO E
JUNHO DE 2016, BEM SUPERIORES AO SEU CONSUMO MÉDIO. REALIZAÇÃO DE
ANÁLISE DO MEDIDOR PELO FORNECEDOR, NÃO HAVENDO A CONSTATAÇÃO
DE IRREGULARIDADE, O QUE ENSEJOU A ALEGAÇÃO DE QUE AS COBRANÇAS
SÃO DEVIDAS.  ANÁLISE DO APARELHO SEM O EFETIVO ATENDIMENTO DOS
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.  FALTA DE PROVA DA
EFETIVA COMUNICAÇÃO DO CONSUMIDOR SOBRE O PROCEDIMENTO, A FIM DE
QUE ELE O ACOMPANHASSE E PRODUZISSE CONTRAPROVA. INFRAÇÃO AO ART.
39,  V,  DO  CÓDIGO  DE DEFESA DO  CONSUMIDOR.  MANUTENÇÃO  DA MULTA
APLICADA, NO IMPORTE DE 300 UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  23.001.001.16-0015357,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Companhia Energética do Ceará - COELCE
para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que lhe aplicou multa no
importe de 300 (trezentas) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 586/2017
Recurso Administrativo n° 4248-471/15
Auto de Infração n° 471/15
Recorrente: Lilia Gláucia Gomes Costa ME (Berg Supermercado O Shopping das Frutas) - 
CNPJ nº 12.418.477/0001-70
Recorrido: DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  EM
SUPERMERCADO  EXERCENDO  SUAS  ATIVIDADES  SEM  OS  SEGUINTES
DOCUMENTOS:  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  REGISTRO  SANITÁRIO  E
CERTIFICADO  DE CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS.
SUPOSTA VENDA IRREGULAR DE BOTIJÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO
(GLP). IRREGULARIDADES DEVIDAMENTE VERIFICADAS QUANTO À AUSÊNCIA
DOS  CITADOS  DOCUMENTOS.  INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  PROVA  QUE
DEMONSTRE  QUE,  EFETIVAMENTE,  A RECORRENTE  ESTAVA VENDENDO  OS
BOTIJÕES ENCONTRADOS. INTELIGÊNCIA DOS 6º, INC. I E 39, INC. VIII DA LEI
8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL
Nº 13.556/04. REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA QUE NÃO
AFASTA  AS  INFRAÇÕES  VISLUMBRADAS,  MAS  HÁ  DE  SER  LEVADA  EM
CONSIDERAÇÃO  PARA  A  REDUÇÃO  DA  MULTA,  DE  334  UFIRS-CE  PARA  O
IMPORTE DE 150 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4248-471/15, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  LÍLIA  GLÁUCIA  GOMES  COSTA  ME  dando-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de
334 (trezentas e trinta e quatro) UFIRs-CE para o importe de 150 (cento e cinquenta) UFIRs-
CE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 587/2017
Recurso Administrativo n° 4150-23.001.001.14-0025980
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.14-0025980
Recorrentes: Caixa Econômica Federal - CNPJ nº 00.360.305/0001-04 e Universo Online 
S/A - CNPJ nº 01.109.184/0001-95
Recorrida: Vera Lucia Rodrigues Coelho Silva
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Adonias Melo de Cordeiro – OAB/CE nº 6.469

          Wadih Assady Coury Neto – OAB/SP nº 297.029
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EMISSORA DE
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  COMPRAS  NÃO  RECONHECIDAS  PELA  TITULAR  DO
CARTÃO.  FRAUDE  RECONHECIDA PELO  BANCO.  FALHA NA PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO  CONFIGURADA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  BANCO,  NOS
TERMOS DA SÚMULA Nº 479 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INFRAÇÃO
AOS  ARTS.   6º,  IV  E  14,  §1º,  II DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.
REPARAÇÃO  DOS  DANOS  AO  CONSUMIDOR  QUE  ENSEJA  A  REDUÇÃO
PROPORCIONAL DA MULTA APLICADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
UOL  -  EMPRESA  QUE  LANÇOU  PAGAMENTO  INDEVIDO  EM  CARTÃO  DE
CRÉDITO DA RECLAMANTE, VÍTIMA DE FRAUDE, QUE RECONHECEU O ERRO E
OFERTOU A DEVOLUÇÃO EM DOBRO À CONSUMIDORA. DESCONSTITUIÇÃO DA
MULTA EM RELAÇÃO A ESTA, HAJA VISTA QUE REPAROU O DANO CAUSADO
ANTES MESMO DA EDIÇÃO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4150-23.001.001.14-0025980, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer dos recursos interpostos pela Caixa Econômica Federal e por Universo
Online S/A, dando parcial provimento ao primeiro e total provimento ao segundo, para o fim
de reduzir a multa aplicada à Caixa Econômica Federal, de 3.000 (três mil) UFIRs-CE para o
importe de 250 (duzentos e cinquenta) UFIRs-CE, bem como desconstituir a multa aplicada à
UOL, nos termos do voto do Relator.
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